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PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL N.º 0005306-74.2010.815.0011— 9ª Vara de Cível de Campina Grande.
RELATOR        :Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
APELANTE      : Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A.
ADVOGADO   : Antônio Braz da Silva.
APELADO       : Wendel dos Santos Araújo.  
ADVOGADA       : Aloisio Barbosa Calado Neto.

APELAÇÃO  CÍVEL —  AÇÃO  DE  REVISÃO  CONTRATUAL — 
CONTRATO  DE  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA  —  PROCEDÊNCIA 
EM PARTE DO PEDIDO — IRRESIGNAÇÃO  — PRELIMINARES 
— A) IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO — B) INÉPCIA 
DA  INICIAL  —  REJEIÇÃO  —  MÉRITO  —  ANATOCISMO  — 
DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO CONTRATUAL — MP 1936-17 
IMPÕE  A  PACTUAÇÃO  PARA  A  OCORRÊNCIA  — 
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS —   EXPRESSA PREVISÃO — NÃO 
CONSTATADA ABUSIVIDADE — COMISSÃO DE PERMANÊNCIA 
E CUMULAÇÃO — AUSÊNCIA DE PREVISÃO CONTRATUAL — 
PROVIMENTO PARCIAL.

— Quanto à capitalização mensal de juros, o entendimento prevalecente no 
STJ  era no sentido de que  esta somente  seria  admitida  em casos  específicos,  
previstos em lei  (cédulas de crédito rural,  comercial  e industrial),  conforme a  
Súmula n° 93/STJ. Com  a edição da MP 1.963-17, de 30.03.2000 (atualmente  
reeditada sob o n° 2.170-36/2001), passou-se a admitir a  capitalização mensal  
nos contratos firmados posteriormente à sua entrada em vigor, desde que haja  
previsão contratual. (Precedentes do STJ).

— “A divergência entre as taxas de juros anual e o duodécuplo da taxa mensal,  
previstas numericamente no contrato, é suficiente para caracterizar a expressa 
contratação  de  capitalização.”  (AgRg  no  AREsp  357.980/DF,  Rel.  Ministra  
NANCY  ANDRIGHI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  24/09/2013,  DJe 
27/09/2013)

— É lícita a cobrança de comissão de permanência,  desde que não cumulada 
com os juros remuneratórios, correção monetária ou encargos da mora. 

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima 
identificados.
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ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
do  Estado  da  Paraíba, por  unanimidade, em  rejeitar  as  preliminares  e,  no  mérito,  dar 
provimento parcial à apelação cível.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco Aymoré Crédito contra 
sentença de fls. 168/177, proferida pelo Juiz a quo, nos autos da Ação de Revisão Contratual, que 
julgou procedente em parte a demanda inicial, declarar,  incidente tantun, a inconstitucionalidade 
formal  e  material  do art.  5ª  da MP nº  2.170-36 (2001)  e,  por  conseguinte,  considerar  ilegal  a 
capitalização de juros em periodicidade inferior a um ano. Do mesmo modo, declarou abusiva a 
incidência cumulativa da comissão de permanência com os encargos do inadimplemento.

Em suas  razões  de  fls.  181/201, o  apelante  levantou as  preliminares  de 
impossibilidade jurídica do pedido e inépcia da inicial. Requereu a reforma da sentença prolatada 
pelo Juiz a quo, para declarar inexistência de onerosidade excessiva; alegou que não se pode cogitar 
a vedação da capitalização no contrato em tela. Ademais, sustentou a legalidade da comissão de 
permanência, em razão da inexistência de cumulação com correção monetária e a impossibilidade 
da repetição do indébito. Caso o pedido não seja acolhido, requer o arbitramento dos honorários 
advocatícios de forma mais coerente e justa com a realidade dos autos.

Decorreu o prazo para apresentação das contrarrazões, sem que o agravado 
tenha oferecido resposta, conforme certidão de fl. 219.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  de  fls. 
228/233 opinou, pelo provimento parcial do recurso apelatório, para que se reconheça apenas a 
ilegalidade da cobrança da comissão de permanência.

É o Relatório.

VOTO.

DAS PRELIMINARES

a) Impossibilidade Jurídica do Pedido

O apelante  levantou  a  preliminar  de  impossibilidade  jurídica  do  pedido, 
alegando que todas as prestações foram previamente pactuadas, não podendo ser modificadas.

Ocorre que, é perfeitamente admissível a revisão de contratos.

Nesse sentido:

CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  EM  AÇÃO  REVISIONAL  DE 
FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO,  MEDIANTE  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA. 
IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO  PEDIDO.  PRELIMINAR  REJEITADA. 
ADMISSÍVEL  A  REVISÃO  DE  CONTRATO  BANCÁRIO 
INDEPENDENTEMENTE  DA  QUITAÇÃO. NULIDADE  DE  CLÁUSULA  POR 
INSUFICIÊNCIA  DE  INFORMAÇÕES  AO  CONSUMIDOR.  LIQUIDAÇÃO 
ANTECIPADA. NECESSIDADE DE ABATIMENTO DOS JUROS. ÔNUS DA PROVA. 
INCUMBE  AO  RÉU  DEMONSTRAR  A  OCORRÊNCIA  DE  QUALQUER  FATO 
IMPEDITIVO, MODIFICATIVO OU EXTINTIVO DO DIREITO DO AUTOR (ART. 
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333, II,  DO CPC). REPETIÇÃO DO INDÉBITO. O CONSUMIDOR COBRADO EM 
QUANTIA INDEVIDA TEM DIREITO À REPETIÇÃO DO INDÉBITO, POR VALOR 
IGUAL AO DOBRO DO QUE PAGOU EM EXCESSO, ACRESCIDO DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS LEGAIS, SALVO HIPÓTESE DE ENGANO JUSTIFICÁVEL 
(PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 42 DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR). 
PRECEDENTES  JURISPRUDENCIAIS.  (20070810077650APC,  Relator  DÁCIO 
VIEIRA, 5ª Turma Cível, julgado em 26/05/2011, DJ 13/06/2011 p. 147)

PROCESSUAL CIVIL - PRELIMINARES REJEITADAS - REVISÃO CONTRATUAL - 
ARRENDAMENTO  MERCANTIL  -  DEVOLUÇÃO  DO  VALOR  RESIDUAL 
GARANTIDO (VRG) - AUSÊNCIA DE RESCISÃO CONTRATUAL - RETORNO AO 
STATUS QUO ANTE DOS CONTRATANTES - IMPOSSIBILIDADE. 1. Rejeitadas as 
preliminares de carência de ação em razão da impossibilidade jurídica do pedido e 
de falta de interesse processual, eis que se trata de pedido de revisão de contrato, 
admitido pelo ordenamento jurídico, assim como existente a necessidade da tutela 
jurisdicional para dirimir a dúvida quanto à legalidade da cláusula contratual. 2. O 
Valor Residual Garantido é devido ao arrendante apenas na hipótese de, findo o prazo do 
contrato,  o  arrendatário  optar  pela  aquisição  do  bem.  3.  A ausência  de  resolução  do 
negócio jurídico firmado entre as partes impede a restituição dos contratantes ao status 
quo ante antecipadamente, sendo indevida a devolução, ao arrendatário, dos valores pagos 
a título de VRG antes do vencimento do contrato. 4. Somente poderá haver a restituição 
do  Valor  Residual  Garantido  pago  antecipadamente  pelo  arrendatário  após  a  efetiva 
devolução do bem ao credor, a fim de se apurar possível crédito em favor da instituição 
financeira. 5. Precedente da Casa "1. Nos termos da Súmula 293, "A cobrança antecipada 
do  valor  residual  garantido  (VRG)  não  descaracteriza  o  contrato  de  arrendamento 
mercantil". 2. A restituição do Valor Residual Garantido (VRG) somente pode ocorrer se 
houver a rescisão contratual e após a venda do veículo, apurando-se as perdas e danos, 
bem como  o  valor  das  prestações  não  adimplidas  e  demais  encargos.  3.  Recurso  de 
apelação conhecido e não provido". (20100110932583APC, Relator Nídia Corrêa Lima, 
DJ  09/12/2010  p.  93).  6.  Recurso  improvido.(20090110788376APC,  Relator  JOÃO 
EGMONT, 5ª Turma Cível, julgado em 23/03/2011, DJ 29/03/2011 p. 212)

Portanto, rejeito a preliminar.

b) Inépcia da Inicial.

Foi arguida, ainda, pelo apelante, a preliminar de inépcia da inicial, sob o 
argumento de que não houve indicação na inicial das cláusulas que se pretendia discutir em juízo.

Todavia, verifica-se que a peça inaugural atende os requisitos exigidos pelo 
art. 282 do CPC, já que o autor/apelado formulou pedido certo e determinado, além de ter exposto 
os fatos e o direito que fundamentaram o seu pedido.

Nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL.  NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS.  AÇÃO DE REVISÃO 
DE CONTRATO C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. 
PLANO COLLOR I.  DIFERENÇAS INFLACIONÁRIAS.  CONTRATOS EXTINTOS 
PELO PAGAMENTO. POSSIBILIDADE DE REVISÃO. 1.  Preliminar de inépcia da 
inicial Não há falar em inépcia da inicial, pois cumpridas as determinações do artigo 
282 do CPC. 2.Revisão de contratos extintos É viável a pretensão de revisar contratos 
bancários  extintos  pelo  pagamento,  perante  a  instituição  financeira,  pois  o  contrário 
significaria limitar o direito postulado em Juízo, haja vista que as ilegalidades do pacto 
não se convalidam com a quitação. Entendimento que encontra amparo em precedentes do 
Superior Tribunal de Justiça e em recente Súmula editada por esta Corte no Incidente de 
Uniformização de Jurisprudência n° 70040107088, na sessão de julgamento realizada em 
29.04.2011.  3.  Inocorrência  de  prescrição  Em  se  tratando  de  contrato  bancário,  cuja 

3



relação é de cunho obrigacional (pessoal), aplicável o art. 177 do código civil de 1916, 
que dispõe acerca do prazo prescricional  de 20 (vinte) anos.  Observância da regra de 
transição prevista no art. 2.028, a qual dispõe que o prazo prescricional do código anterior 
é aplicável caso em 11/01/2003 (data da vigência da nova lei) já tenha transcorrido mais 
da metade do prazo, ou seja, dez anos. 4. Índice utilizado para o mês de março de 1990 
Relativamente ao mês de março de 1990, em virtude do Plano Collor, deve ser observado 
o  índice  de  41,28%.  Precedentes  da  Câmara.  5.  Repetição  de  Indébito  Cabível  a 
devolução, de forma simples, dos valores descontados indevidamente, a serem corrigidos 
pelo índice do IGP-M, desde quando cobrado os valores indevidos, e juros moratórios de 
1% ao mês, a partir da citação. Preliminares rejeitadas, apelação desprovida. (Apelação 
Cível  Nº  70042434639,  Décima  Segunda  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS, 
Relator: Umberto Guaspari Sudbrack, Julgado em 11/08/2011)

APELAÇÃO  CÍVEL.  CARTÃO  DE  CRÉDITO.  REVISIONAL  DE  CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. REJEIÇÃO DE PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL. O apelado 
argúi prefacial de inépcia da inicial, sob o fundamento de que o autor não declinou 
na petição inicial  o número do contrato e  as  cláusulas  que pretende revisar.  Não 
merece acolhimento a preliminar, porquanto a petição inaugural veio acompanhada 
da exposição dos fatos e do direito que fundamentaram o pedido, bem como o autor 
formulou pedido certo e determinado, presentes, portanto, os requisitos exigidos pelo 
art.  282 do CPC. ENTENDIMENTO DO STJ, JÁ SUMULADO, QUE A CÂMARA 
ADOTA A FIM  DE  UNIFORMIZAR  A JURISPRUDÊNCIA.  POSSIBILIDADE  DE 
REVISÃO E INCIDÊNCIA DO CDC NA ESPÉCIE. Não há impossibilidade de revisão, 
haja  vista  que  o  contrato  se  encontra  em aberto,  não constituindo óbice,  ademais,  os 
pagamentos efetivados, mormente por que assim exigidos. Afirma-se a possibilidade de 
revisar  o pacto celebrado pelas  partes,  mesmo que ausente vício de consentimento ou 
circunstância  imprevista.  Com efeito,  a  revisão  do  contrato  não  é  possível  apenas  na 
ocorrência destas hipóteses acima citadas, sendo cabível a intervenção judicial para retirar 
da avença as disposições contrárias à lei, sem implicar violação ao ato jurídico perfeito ou 
ao direito adquirido. Aplicável à espécie o CDC por força do que dispõe o seu artigo 3º, § 
2º.  Com o advento dos enunciados  das  Súmulas  283 e  297 do STJ,  a  questão restou 
pacificada. JUROS REMUNERATÓRIOS. A limitação dos juros remuneratórios em 12% 
ao ano não se aplica aos contratos de cartão de crédito. Súmula nº 283 do STJ. No caso, 
não  restou  comprovada  excessividade  do  lucro  da  intermediação  financeira. 
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. Inadmissível  capitalização em qualquer  periodicidade, 
por ausência de previsão legal. Entretanto, como o autor postulou na inicial capitalização 
ânua,  assim  é  deferida.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  Vedada  a  cobrança  de 
comissão de permanência cumulada com juros moratórios, multa e correção monetária. 
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  Viável,  na  forma  simples,  por  aplicação  do  CDC. 
Admissível  a  compensação.  SUCUMBÊNCIA REDISTRIBUÍDA.  COMPENSAÇÃO 
DOS  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  PRELIMINAR  REJEITADA.  APELAÇÃO 
PROVIDA EM PARTE. (Apelação Cível Nº 70013734447, Nona Câmara Cível, Tribunal 
de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini Bernardi, Julgado em 22/03/2006)

Desse modo, rejeito a preliminar.

MÉRITO

Depreende-se dos autos que o promovente/apelado ajuizou Ação de Revisão 
Contratual,  afirmando  ter  efetuado  a  compra  de  veículo  através  de  um contrato  de  alienação 
fiduciária firmado com a instituição apelante. 

O  magistrado  a  quo julgou  procedente  em  parte  a  Ação  de  Revisão, 
declarando nulidade de cláusulas considerada abusivas. Na ocasião, aplicando as regras do Código 
de Defesa do Consumidor, excluiu os juros capitalizados e a comissão de permanência, assegurando 
ao autor a repetição singela do indébito apurado, em valores a serem apurados na fase de execução, 
devidamente corrigidos pelo INPC, a contar da data do pedido, acrescido de juros de mora de 1% 
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(um por cento) ao mês, estes a contar da citação.

O apelante  sustenta  haver  legalidade  no  contrato,  uma  vez  que  os  juros 
cobrados pelo mesmo estão em conformidade com a legislação vigente, bem como se encaixa com a 
suposta média de mercado. 

Com relação a capitalização de juros aduziu que restou, inequivocamente, 
comprovado que o contrato discrimina expressamente a taxa mensal e anual dos juros, do que, pela 
mera verificação destas resta consubstanciada a previsão de capitalização. Além disso, assevera que 
não houve cumulação da correção monetária com a comissão de permanência.

Pois bem.

A capitalização  dos  juros  somente  era  possível  em  casos   específicos, 
previstos em lei, (cédulas de crédito rural, comercial e industrial), conforme a Súmula n.93/STJ, 
porém,  atualmente,  com a  edição  da  MP 1.963-17/2000,  reeditada  sob  o  n.°  2170-36/2001,  é 
admitida  nos  contratos  firmados  após  à  sua  entrada  em  vigor,  desde  que  haja  previsão 
contratual. 

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO  REVISIONAL,  DE 
CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA-CORRENTE - NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - OMISSÃO - INOCORRÊNCIA - REVISÃO DE 
CONTRATOS EXTINTOS PELA NOVAÇÃO - POSSIBILIDADE - LIMITTAÇÃO DOS 
JUROS REMUNERATÓRIOS - INADMISSIBILIDADE - CAPITALIZAÇÃO MENSAL 
DOS  JUROS  -  PRÉVIA  PACTUAÇÃO  -  COBRANÇA  -  POSSIBILIDADE,  NOS 
CONTRATOS FIRMADOS APÓS A EDIÇÃO DA MP N° 1.963-17 - COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA  -  LICITUDE  NA COBRANÇA -  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO  - 
PROVA DO PAGAMENTO EM ERRO - DESNECESSIDADE - SÚMULA 322/ STJ - 
AGRAVO REGIMF:NTAL NÃO PROVIDO.
1. O órgão julgador não é obrigado a se manifestar sobre todos os pontos alegados pelas 
partes, mas somente sobre aqueles que entender necessários para o julgamento do feito, de 
acordo com seu livre convencimento fundamentado, não caracterizando omissão ou ofensa 
à legislação infraconstitucional, resultado diferente do pretendido pela parte .
2.  "A   renegociação  de  contrato  bancário  ou  a  confissão  da  dívida  não  impede  a 
possibilidade de discussão sobre eventuais ilegalidades dos contratos anteriores." (Súmula 
286 / STJ).
3. No tocante aos juros remuneratórios, não incide a limitação a 12% ao ano, prevista no 
Decreto  n°22.626/33,  salvo  hipóteses  legais  específicas,  visto  que  as  instituições 
financeiras, integrantes do Sistema Financeiro Nacional, são regidas pela Lei n° 4.595/64. 
Tal entendimento, ressalte-se, não foi alterado após a vigência do Código de Defesa do 
Consumidor,  cujas  normas  também se  aplicam aos  contratos  firmados  por  instituições 
bancárias.  Visando  à  harmonização  dos  referidos  diplomas  legais,  esta  Corte  Superior 
consagrou a manutenção dos juros no percentual avençado pelas partes,  desde que não 
reste sobejamente demonstrada a exorbitância do encargo.
4. É assente neste colegiada o entendimento no sentido de que a Taxa Selic não representa 
a  taxa  média  praticada  pelo  mercado,  sendo,  portanto,  inviável  sua  utilização  como 
parâmetro de limitação de juros remuneratórios.
5.

Quanto à capitalização mensal de juros, o entendimento prevalecente nesta Corte era no 
sentido de que esta somente seria admitida em casos especificas, previstos em lei (cédulas 
de crédito rural, comercial  e industrial), conforme a Súmula n° 93 / S7j. Com  a edição da 
MP 1.963-17, de 30.03.2000 (atualmente reeditada sob o n° 2.170-36/2001), passou-se a 
admitir  a capitalização mensal  nos contratos firmados posteriormente à sua entrada em 
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vigor, desde que haja previsão contratual.
6. No concernente à comissão de permanência, é lícita a sua cobrança após o vencimento 
da  dívida,  devendo observar  a  taxa média  dos  juros  de  mercado,  apurada  pelo  Banco 
Central  do Brasil,  limitada  à  taxa  de juros  contratada  para  o  período  da  normalidade. 
Destaca-se que a cobrança da comissão de permanência não pode coligir com os encargos 
decorrentes da mora, como os juros moratórias e a multa contratual.
7. 'Para a repetição do indébito, nos contratos de abertura de crédito em conta-corrente, não 
se exige aprova do erro." (Súmula n° 322/ S7j).
8.Alegações do agravante nada acrescentaram, no sentido de infirmar os fundamentos do 
decisum agravado.
9.Agravo regimental não provido.

Na espécie,  o  contrato  de  financiamento  foi  firmado em maio  de 2009, 
portanto, após a entrada em vigor da citada medida provisória. No entanto, denota-se que restou 
expressamente pactuados a taxa de juros mensal e a anual, daí porque deve ser afastado o pedido 
referente à proibição da capitalização mensal de juros.

A partir  de  uma  análise  do  contrato  firmado  entre  as  partes  (fls.  163), 
percebe-se que a taxa de juros mensal corresponde, em média, a 1,87%, e a anual, 25,02%.  Ora, 
verificando a existência de divergência entre a taxa mensal e a anual, resta evidenciada a previsão 
da  capitalização,  não  se  constatando  qualquer  ilegalidade,  conforme  orientação  do  Colendo 
Superior Tribunal de Justiça. Vejamos:

DIREITO CIVIL E  PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO 
E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 1. A divergência entre as taxas de juros anual e o 
duodécuplo da taxa mensal, previstas numericamente no contrato, é suficiente para 
caracterizar a expressa contratação de capitalização. 2. Agravo não provido. (AgRg no 
AREsp 357.980/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 24/09/2013, DJe 27/09/2013)

Dessa forma, é evidente que o apelada tomou ciência sobre o anatocismo, o 
qual é admitido, desde que haja expressa pactuação. 

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  REVISÃO 
CONTRATUAL.  POSSIBILIDADE.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  AUSÊNCIA DE 
PACTUAÇÃO. SÚMULA 5/STJ.1.  A jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de 
que, aplicável  o Código de Defesa do Consumidor aos casos que envolvem relação de 
consumo, é permitida a revisão das cláusulas contratuais pactuadas, diante do fato de que o 
princípio do pacta sunt servanda vem sofrendo mitigações, mormente ante os princípios da 
boa-fé  objetiva,  da  função  social  dos  contratos  e  do  dirigismo  contratual.2.  A 
jurisprudência  desta  eg.  Corte  pacificou-se  no  sentido  de  que  a  cobrança  da 
capitalização mensal de juros é admitida nos contratos bancários celebrados a partir 
da edição da Medida Provisória nº 1.963-17/2000, reeditada sob o nº 2.170-36/2001, 
qual seja, 31/3/2000, desde que expressamente pactuada. Na hipótese em concreto, não 
há pactuação expressa acerca do referido encargo, razão pela qual se aplica o enunciado da 
Súmula  5/STJ.3.  Agravo  regimental  não  provido.(AgRg  no  AREsp  32.884/SC,  Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2011, DJe 01/02/2012)

Sendo  assim,  não  há  que  se  falar  em  ilegalidade  na  cobrança  da 
capitalização de juros.

Quanto  à  comissão  de  permanência,  a  jurisprudência  do  STJ  vem  se 
posicionando  no  sentido  de  que  é  vedada  a  cobrança  de  comissão  de  permanência  com juros 
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moratórios  e  com a  multa  contratual  e  correção  monetária,  por  terem estes  a  mesma natureza 
daqueles. 

Nesse sentido:

Agravo regimental. Recurso especial.  Ação revisional. Contrato bancário. Cumulação da 
comissão de permanência com juros moratórias e multa contratual. Precedentes da Corte. 
Limitação à taxa do contrato. 
1. Confirma-se a jurisprudência da Corte que veda a cobrança da comissão de permanência 
com  os  juros  moratórios  e  com  a  multa  contratual,  ademais  de  não  permitir  a  sua 
cumulação com a correção monetária e com os juros remuneratórios, a teor das Súmulas 
das 30, 294 e 296 da Corte.
2.

A comissão de permanência permitida à base da taxa média dos juros de mercado apurada 
pelo Banco Central do Brasil não pode ultrapassar o que foi pactuado.
3. Agravo regimental desprovido.

O que veda não é a cobrança da comissão de permanência, em si, mas a sua 
cobrança cumulada com os juros remuneratórios, correção monetária ou encargos da mora. No caso 
em análise, não se vislumbrou a ocorrência da incidência de correção monetária no contrato em 
questão. Por esse motivo, não se pode declarar ilegal algo que não restou pactudo, contudo, faz-se 
uma ressalva,  pois  caso constatada em liquidação de sentença a cumulação da comissão de 
permanência deve ser considerada inadimissível.

Sendo assim, a decisão proferida pelo magistrado a quo, deve ser reformada 
apenas no tocante a capitalização dos juros.

Por  tais  razões,  rejeito  as  preliminares e,  no  mérito,  DOU 
PROVIMENTO PARCIAL à Apelação Cível, para considerar devida a capitalização de juros, na 
forma pactuada.
        
                                      É como voto. 

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. 
Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desª Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça.

João Pessoa, 30 de junho de 2015.

Des. Saulo Henirques de Sá e Benvides
Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005306-74.2010.815.0011— 9ª Vara de Cível de Campina Grande.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo  Banco Aymoré Crédito contra 
sentença de fls. 168/177, proferida pelo Juiz a quo, nos autos da Ação de Revisão Contratual, que 
julgou procedente em parte a demanda inicial, declarar,  incidente tantun, a inconstitucionalidade 
formal  e  material  do art.  5ª  da MP nº  2.170-36 (2001)  e,  por  conseguinte,  considerar  ilegal  a 
capitalização de juros em periodicidade inferior a um ano. Do mesmo modo, declarou abusiva a 
incidência cumulativa da comissão de permanência com os encargos do inadimplemento.

Em suas  razões  de  fls.  181/201, o  apelante  levantou as  preliminares  de 
impossibilidade jurídica do pedido e inépcia da inicial. Requereu a reforma da sentença prolatada 
pelo Juiz a quo, para declarar inexistência de onerosidade excessiva; alegou que não se pode cogitar 
a vedação da capitalização no contrato em tela. Ademais, sustentou a legalidade da comissão de 
permanência, em razão da inexistência de cumulação com correção monetária e a impossibilidade 
da repetição do indébito. Caso o pedido não seja acolhido, requer o arbitramento dos honorários 
advocatícios de forma mais coerente e justa com a realidade dos autos.

Decorreu o prazo para apresentação das contrarrazões, sem que o agravado 
tenha oferecido resposta, conforme certidão de fl. 219.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  de  fls. 
228/233 opinou, pelo provimento parcial do recurso apelatório, para que se reconheça apenas a 
ilegalidade da cobrança da comissão de permanência.

É o relatório. 

À douta revisão.

João Pessoa, 30 de abril de 2015.
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Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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